
1

O essencial sobre a legislação do
Marquês de Pombal associada à Contabilidade

Cecília Duarte, Miguel Gonçalves e Cristina Góis
Instituto Superior de Contabilidade e Administração de Coimbra (ISCAC) | Coimbra Business School

FONTES, LEGISLAÇÃO e REFERÊNCIAS

Fontes manuscritas

— Arquivo Nacional da Torre do Tombo (Lisboa, Portugal)
 Conservatória da Companhia Geral do Grão-Pará e Maranhão, caixa 67. Alvará

Real de 16 de fevereiro de 1760. Estatutos particulares ou diretório económico
para o governo interior da Companhia Geral do Grão-Pará e Maranhão, Feitos
Findos.

 Ministério do Reino, Decretos, Maço 2, Documento 33. Nomeação de Sebastião
José de Carvalho e Melo como secretário de Estado dos Negócios do Reino, a 5
de maio de 1756.

— Biblioteca Britânica (Londres, Reino Unido)
 Alvará Real de 7 de janeiro de 1760 – Estatutos particulares ou Diretório

Económico para o Governo Interior da Companhia Geral de Pernambuco e
Paraíba ordenado por Sua Majestade. 710.k.3.(8.).

Fontes impressas

 Alvará Real de 10 fevereiro de 1761 – Estatutos particulares ou Directório
Económico para o Governo Interior da Companhia Geral da Agricultura das
Vinhas do Alto Douro. Porto, 1824, reimp. na Typ. da Viuva Alvarez Ribeiro e
Filhos.

Legislação (ordem cronológica)

— Decreto Real de 30 de setembro de 1755. Extinção da Mesa do Bem Comum e
Criação da Junta do Comércio. In: Coleção da Legislação Portuguesa desde a
última compilação das Ordenações, redigida pelo Desembargador António
Delgado da Silva. Legislação de 1750 a 1762 (396-398). Lisboa: Tipografia
Maigrense. Ano 1830.

— Alvará Real de 13 de novembro de 1756. Alvará acerca dos Negociantes Falidos e
que cria o lugar de Conservador Geral do Comércio. In: Coleção da Legislação
Portuguesa desde a última compilação das Ordenações, redigida pelo
Desembargador António Delgado da Silva (447-455). Legislação de 1750 a 1762.
Lisboa: Tipografia Maigrense. Ano 1830.

— Decreto Real de 12 de dezembro de 1756. Estatutos da Junta do Comércio. In:
Coleção da Legislação Portuguesa desde a última compilação das Ordenações,
redigida pelo Desembargador António Delgado da Silva (458-479). Legislação
de 1750 a 1762. Lisboa: Tipografia Maigrense. Ano 1830.



2

— Alvará Real de 6 de agosto de 1757. Estatutos da Real Fábrica das Sedas
estabelecida no subúrbio do Rato. In: Coleção da Legislação Portuguesa desde a
última compilação das Ordenações, redigida pelo Desembargador António
Delgado da Silva (540-545). Legislação de 1750 a 1762. Lisboa: Tipografia
Maigrense. Ano 1830.

— Alvará Real de 16 de dezembro de 1757. Estatutos dos Mercadores de Retalho
(data e aprovação régia dos estatutos). In: Coleção de Legislação Portuguesa
desde a última compilação das Ordenações redigida pelo Desembargador
António Delgado da Silva (570-581). Legislação de 1750 a 1762. Lisboa:
Tipografia Maigrense. Ano 1829.

— Alvará Real de 19 de maio de 1759. Estatutos da Aula do Comércio. In: Coleção da
Legislação Portuguesa desde a última compilação das Ordenações, redigida pelo
Desembargador António Delgado da Silva (655-660). Legislação de 1750 a 1762.
Lisboa: Tipografia Maigrense. Ano 1830.

— Carta de Lei de 22 de dezembro de 1761. Instituição do Erário Régio e Extinção da
Casa dos Contos. In: Coleção de Legislação Portuguesa desde a última
compilação das Ordenações redigida pelo Desembargador António Delgado da
Silva. Legislação de 1750 a 1762 (816-835). Lisboa: Tipografia Maigrense. Ano
1830.

— Alvará Real de 2 de janeiro de 1765. Pelo que se estabeleceu um novo método para
por ele se regular a arrecadação dos bens pertencentes ao Estado e Casa de
Bragança. In: Sistema ou Coleção dos Regimentos Reais (474-476).

— Alvará Real de 11 de julho de 1765. Introdução no Senado da Câmara de Lisboa do
mesmo método de administração das rendas que se pratica no Erário Régio. In:
Coleção da Legislação Portuguesa desde a última compilação das Ordenações,
redigida pelo Desembargador António Delgado da Silva (203-204). Legislação
de 1763 a 1774. Lisboa: Tipografia Maigrense. Ano 1829.

— Carta de Lei de 23 de julho de 1766. Contabilidade nos municípios. In: Coleção da
Legislação Portuguesa desde a última compilação das Ordenações, redigida pelo
Desembargador António Delgado da Silva. Legislação de 1763 a 1774 (265-267).
Lisboa: Tipografia Maigrense. Ano 1829.

— Alvará Real de 24 de dezembro de 1768. Criação da Impressão Régia. In:
Mendonça, M. C. (1982). Aula do Comércio. Transcrição e reprodução fac-
similar de documentos do Arquivo do Cosme Velho, anot. e coment. por Marcos
Carneiro de Mendonça (563-568). Rio de Janeiro: Xerox do Brasil.

— Carta de Lei de 30 de agosto de 1770. Lei de Matrícula na Junta do Comércio dos
Negociantes de Lisboa e Declaração dos Empregos para que é precisa a
Aprovação da Aula do Comércio. In: Coleção de Legislação Portuguesa desde a
última compilação das Ordenações, redigida pelo Desembargador António
Delgado da Silva (491-495). Legislação de 1763 a 1774. Lisboa: Tipografia
Maigrense. Ano 1829.

— Alvará Real de 17 de julho de 1771. Instituição da Sociedade Estabelecida para a
Subsistência dos Teatros Públicos da Corte. Lisboa: Régia Tipografia Silviana.
1771.

— Alvará Real de 10 de novembro de 1772. Alvará estabelecendo uma Junta para a
Administração do Subsídio Literário. In: Coleção da Legislação Portuguesa
desde a última compilação das Ordenações, redigida pelo Desembargador
António Delgado da Silva (622-625). Legislação de 1763 a 1774. Lisboa:
Tipografia Maigrense. Ano 1829.
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— Alvará Real de 15 de janeiro de 1773. Estatutos da Companhia Geral das Reais
Pescarias do Reino do Algarve. In: Coleção de Legislação Portuguesa desde a
última compilação das Ordenações, redigida pelo Desembargador António
Delgado da Silva. Legislação de 1763 a 1774 (631-639). Lisboa: Tipografia
Maigrense. Ano 1829.

— Alvará Real de 24 de janeiro de 1777. Alvará com um novo regimento para o
Terreiro Público. In: Coleção da Legislação Portuguesa desde a última
compilação das Ordenações, redigida pelo Desembargador António Delgado da
Silva. Legislação de 1775 a 1790 (119-138). Lisboa: Tipografia Maigrense. Ano
1828.
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